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MIN/STERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Na. 10469/001,355/92-18

Sessão de 21 de fevereiro de 1995	 ACORDAO Na. 102-29.680

RECURSO Na. • 81.825 --RU,: 1987 a 1989

RECORRENTE : HAROLDO PINHEIRO BORGES

RECORRIDA	 = DRF - NATAL - RN

IRPF - ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO - Legal
o lançamento quando o Acréscimo Patrimonial não
está coberto por rendimentos tributáveis, não tri-
butáveis ou com tributação exclusiva na fonte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por HAROLDO PINHEIRO BORGES.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de :: votos, rejeitar as Prelimina-

res suscitadas e, no mérito negar provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala ei,g s 	 fe.:ve,:reiro de:: 1995410
-CARLOS	 .7)1,2ATOS PAIVA	 - PRESIDENTE

jr.R_Tr, ru.-ecik G;nmve,	 A CTLX7A T)	 RELATOR_	 I.Jra ui yn

VISTO EM	 LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA	 - PROCURADOR DA RA

SESSAO DE:	 2 8 ABR 1995	 ZENDA NACIONAL,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Waldevan Alves de Oliveira, Ursula Hansen, Maria ClAlia de ,,, Andra-
de Figueiredo e José Carlos Passuello,
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 10469/001.355/92-18

RECURSO No.: 81.825

ACORDA() No,: J. 	 29.680

RECORRENTE : HAROLDO PINHEIRO BORGES

R E 1, A -1-_ O f. Z. ;I: O

Processo iniciado com a intimação do Contribuinte afim

de que prestasse, a respeito das declaraçejes de rendimentos dos exer -

os de 1987 a 1989, anos base de 1.986 a 1988, os seguintes esclare-

cimentos;

a) comprovação de RDB do Banco do Brasil;

b) juntar escrituras da Eazonda Bom Retiro; casa No 52

na rua Ce l. Freire, Fazenda Varzea e Fazenda BOM Re

r o

c) N.E. da compra dos Tratores Valmet, auto SCOFL e co-

minhonete F100;

d) comprovantes de pagamento de ConsOrcios Nordeste;

e) receitas cèdula G;

g) poupança do Banco do Brasil.

Em atendimento, às fls. 3(}/119 o Contribuinte anexa a

documeniação solicitada.

As fls. 120, guia de comunicação iliterna da Receita FE,'

deral requerendo diligÊmcia na Cooperativa de laticínios de Natal E.

CLAN, a fim de verificar o valor correto de fornecimento de leite e

àF :F;IS. 120 verso, a retificação c a correção dos valorws pagos(:;

(T
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As .f 1 s —124 , pe, t: 1, t; ã o da Coopera ti va de 1.....a t .i. c: fulos de

Natal anexando os demonstrativos da movimentação de merradorias e de--

claração anual dos fornecimentos, referente ao Produtor . Haroldo Pi-

nheiro Borges e, requerendo que seja desconsiderada es .informaçbes an--

teriores.

Encerrada a ação fiscal, a Receita Federal concluiu pe-

la existÊ,ncía de acrescimo patrimonial a descoberto nos exercícios

examinados, apurando credito tributário a favor . da União no valor de

22.322,53 UF1R e, nos termos do inciso III, do ar 1. 39 c/c c inciso

III, do art. 676 foi expedido a competente notificação de lançamento.

As fls. 137, minuta de revisão declarando duplicidade

de informa0es nos tr0s exercícios com relação a Cooperativa de Lati.-

cinios de Natal - CLAN e, concluída a diligéncia verificou-se altera -

çbes dos rendimentos declarados na cédula

As fls. 113, petição do Contribuinte requerendo a dila -

ÇãO do prazo para apresentação da sua defesa es após deferimento, tem -"

vai impugnação, suscitando preliminar. de decadOncia do direito de

lançar e, quanto ao mérito, alegando derreamento de defesa.

As fls. 173, informação fiscal opinando pela manutenção

integral do crédito tributário legalmente constituído, uma vez que os

documentos trazidos pelo Contribuinte não foram capazes de elidir o

lançamento.

As fls. 174/176, cópia do Acórdão No . 103.11.801, publi-

cado no D.O. da União de 17/00/92, esposando tese defendida na peça

impugnatória.

Com base nas informaçbes prestadas o Delegado da Recei-

ta Federal desconhece a preliminar, visto que O prazo quiquenal no MO-	 .
.	 .

MPrtiO do lançamento não decorrera es quanto 20 mérito reconhece o va-

-6

,



4.
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No . . 10469/001.355/92-18

lor probande da documentação apresentada relativa aos exercícios de

1987 a 1988, razão porque anula o lançamento suplementar . relativo a

estes exercicios e m,Rntem o relativo Rxercício de 1.989.

Ciente da decisão, o Contribuinte interpbe recurso vo-

luntário suscitando preliminares de nulidade reitera os termos da peça.

impugnatória e anexa certidão fornecida pela Secretaria da Fazenda e

Planejamento do Rio Grande do Norte.

//-)

E o relatório.
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V O T

Conselheiro Júlio César Gomes da Silva, Relator:

O rpcurso fs tempestivo, reveste-se das formalidades le-

gais e contêm 3 preliminares de nulidade, assim elencadas;

a) Daincorreta capitulação legal das infraçbes;

b) Bi-li'ibutação da receita bruta reciassificada, já

oferecida á incidência tributária; e

c) fiscalização procedida por Autoridade incompetento.

Evidencia-se nesta preliminar a intenção precipua de

procrastinar o feito uma vez comprovado pela descrição dos fatos, pela

longa e alentada impugnação contra as imputaçbes que lhe foram feitas,

que	 .correu pneterição ao seu direito de defesa.

No mesmo sentido a alegada bitributação não só pelo fa-

to de Ler sido compensada a receita oferecida a tributação, como tem-

bém pela decisão recorrida, que deu provimento à impugnação na parte

em discussão.

Quanto a nulidade do inciso I, do art. 59 do Decreto Np.

70.235/72, não está tipificada, pois os atos e termos foram lavrados

por. func 4,onár 11s competentes.

O"/1_„,.....,
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Puantn ao W,rito esta perfeita a anAlise constante da

decisão recorrida, pois em função de renda bruta, o Recorrente, no

eercicio de 89 5 estava obrigado a adotar escrita comercial anão o
fez, ravão porque adoto os fundamentos daquela decisão.

Assim, rejeito àS preliminares suscitadas e, no mérito,

nego im, c)vimeilt0 ao r CHFSX3.

Brasília, 22 de fevereiro de 1995.

Jú I io Cés	 mss,	 Relator.
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